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RELATOR : MINISTRO VICE-PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : JOAO ALVES
AGRAVANTE : THEREZINHA MENDES
AGRAVANTE : ALCINDA OLIVEIRA DE SOUZA
AGRAVANTE : HILDA APARECIDA ALVES
AGRAVANTE : HILDA PINHEIRO DA SILVA
AGRAVANTE : IOLANDA ALVES EROZA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

PR019095
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO JULGADO RECORRIDO. 
CONFORMIDADE COM O TEMA N. 339 DO STF. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL, BEM COMO AO ATO JURÍDICO PERFEITO, 
AO DIREITO ADQUIRIDO E AOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA N. 660 DO STF. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA 
ORDINÁRIA PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO DE 
CLASSE. LEGITIMIDADE PARA EXECUÇÃO DO 
TÍTULO COLETIVO. LIMITAÇÃO À LISTA DE 
ASSOCIADOS JUNTADA À AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FIRMADO SOB O 
REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA N. 82 
DO STF. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
1. "O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 
nem que sejam corretos os fundamentos da decisão" 
(Tema n. 339 do STF, QO no Ag n. 791.292/PE).
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2. Existente a fundamentação, entende o Supremo 
Tribunal Federal que foi respeitado o art. 93, IX, da 
CF, mesmo que a parte não a repute adequada ou 
completa, conforme a conclusão firmada no Tema n. 
339 do STF, tese de observância obrigatória (CPC, art. 
927, III).
3. A suscitada afronta aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa e do devido processo legal, bem 
como ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e aos 
limites da coisa julgada, se dependente da análise de 
normas infraconstitucionais, configura ofensa reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral 
(Tema n. 660 do STF).
4. No caso, ao dirimir a presente controvérsia, o STJ 
concluiu pela necessidade de filiação do servidor à 
associação no momento do ajuizamento da ação de 
conhecimento, carecendo de legitimidade para 
execução. Verifica-se, portanto, que o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo 
qual incide o Tema n. 82 do STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/05/2024 a 21/05/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
Brasília, 21 de maio de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

OG FERNANDES 
Relator
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EXTRAORDINÁRIO. SUFICIÊNCIA DA 
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1. "O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 
nem que sejam corretos os fundamentos da decisão" 
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2. Existente a fundamentação, entende o Supremo 
Tribunal Federal que foi respeitado o art. 93, IX, da 
CF, mesmo que a parte não a repute adequada ou 
completa, conforme a conclusão firmada no Tema n. 
339 do STF, tese de observância obrigatória (CPC, art. 
927, III).
3. A suscitada afronta aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa e do devido processo legal, bem 
como ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e aos 
limites da coisa julgada, se dependente da análise de 
normas infraconstitucionais, configura ofensa reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral 
(Tema n. 660 do STF).
4. No caso, ao dirimir a presente controvérsia, o STJ 
concluiu pela necessidade de filiação do servidor à 
associação no momento do ajuizamento da ação de 
conhecimento, carecendo de legitimidade para 
execução. Verifica-se, portanto, que o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo 
qual incide o Tema n. 82 do STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário assim ementada:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO DO 
JULGADO RECORRIDO. SUFICIÊNCIA. TEMA N. 339 DO STF. 
CONFORMIDADE. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, BEM COMO AO ATO JURÍDICO 
PERFEITO, AO DIREITO ADQUIRIDO E AOS LIMITES DA 
COISA JULGADA. TEMA N. 660 DO STF. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA 
ORDINÁRIA PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO DE CLASSE. 
LEGITIMIDADE PARA EXECUÇÃO DO TÍTULO COLETIVO. 
LIMITAÇÃO À LISTA DE ASSOCIADOS JUNTADA NA AÇÃO 
DE CONHECIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL FIRMADO SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA N. 82 DO STF. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO.

As partes agravantes alegam que (fl. 509):

[...] não poderia, em juízo de admissibilidade, o Egrégio Tribunal 
a quo analisar o mérito do recurso extraordinário e, menos ainda, 
com base nessa análise, não admiti-lo, já que todos os 
pressupostos formais de admissibilidade estão presentes no 
recurso interposto, motivo pelo qual se impõe o provimento do 
presente agravo.
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[...] a r. decisão deve ser reformada, visto que as matérias 
abordadas no recurso extraordinário interposto pelos servidores 
em nada guardam semelhança com as controvérsias 
reconhecidas pelo STF nos Temas nº 339 e 660.

Asseveram que o Tema n. 82 do STF aborda situação fático-jurídica 
absolutamente distinta do caso em comento, em que o ajuizamento da ação 
coletiva pela associação teria se dado com fulcro em autorização expressa 
concedida por assembleia da entidade.

Requerem o provimento do agravo para que o recurso extraordinário 
seja admitido e remetido ao Supremo Tribunal Federal.

Não foram oferecidas contrarrazões tempestivas.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, no que se refere à alegação de usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 1.030, I, a, do 
Código de Processo Civil, o Tribunal de origem, em juízo de admissibilidade 
recursal, exerce competência própria ao negar seguimento aos recursos 
extraordinários pela sistemática da repercussão geral (arts. 1.030 e seguintes do 
CPC).

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. OBSERVÂNCIA DA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL NA ORIGEM. 
CABIMENTO DO AGRAVO INTERNO. RE N. 632.853/CE – 
TEMA N. 485. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. ART. 1.030, I, DO CPC. EXERCÍCIO DA 
COMPETÊNCIA DAS CORTES DE ORIGEM. UTILIZAÇÃO DA 
RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL.
1. O Juízo reclamado, ao obstar seguimento ao agravo interno 
interposto contra a decisão pela não admissão do apelo extremo, 
utilizou precedentes de repercussão geral que guardam 
similitude e adequação com a espécie dos autos. Usurpação da 
competência desta Suprema Corte não demonstrada.
2. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da 
penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, calculada 
à razão de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
se unânime a votação.
(Rcl n. 38.945-AgR, relatora Ministra Rosa Weber, Primeira 
Turma, julgado em 15/4/2020, DJe de 13/5/2020.)
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Quanto à questão da adequada fundamentação das decisões judiciais, 
o STF, ao apreciar o Tema n. 339 de repercussão geral, firmou a seguinte tese 
vinculante: "O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas."

O respectivo acórdão recebeu a ementa que segue transcrita:
Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º).
2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao 
inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência.
3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão.
4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 
geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento 
ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados 
à repercussão geral.
(AI n. 791.292-QO-RG, relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 23/6/2010, DJe de 13/8/2010.)

Nessa linha, a existência de motivação suficiente para o deslinde da 
causa afasta a ocorrência de nulidade do provimento questionado, a despeito de 
a parte recorrente reputar as razões de decidir incorretas, incompletas ou 
demasiadamente sucintas.

No caso, foram declinados, de forma suficiente, os motivos da 
compreensão adotada no julgado recorrido.

O acórdão recorrido apresentou as razões pelas quais não foram 
preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso dirigido ao STJ, 
descabendo o exame das questões relacionadas ao mérito recursal.

Com efeito, demonstrada a realização da prestação jurisdicional 
constitucionalmente adequada, ainda quando não se concorde com a solução 
dada à causa, afigura-se inviável o prosseguimento do recurso extraordinário, 
pois o provimento recorrido encontra-se em sintonia com a tese fixada no Tema 
n. 339 do STF, de observância obrigatória (CPC, art. 927, III).

Nada obstante, o STF pacificou o entendimento de que a suscitada 
afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, bem como ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e aos limites da 
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coisa julgada, quando dependente da prévia análise de normas 
infraconstitucionais, configura ofensa reflexa ao texto constitucional.

Nesse sentido é o Tema n. 660 do STF, cujo acórdão paradigma 
recebeu a seguinte ementa:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. 
Julgamento da causa dependente de prévia análise da 
adequada aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição 
da repercussão geral.
(ARE n. 748.371-RG, relator Ministro Gilmar Mendes, julgado em 
6/6/2013, DJe de 1º/8/2013.)

Na hipótese em exame, a suposta ofensa ao princípio do devido 
processo legal, à coisa julgada, ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito 
depende da análise dos dispositivos infraconstitucionais sobre as circunstâncias 
discutidas no acórdão recorrido, motivo pelo qual incide o Tema n. 660 do STF.

Por fim, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 82 do 
STF, sob o regime da repercussão geral, firmou a tese de que:

I – A previsão estatutária genérica não é suficiente para legitimar 
a atuação, em Juízo, de associações na defesa de direitos dos 
filiados, sendo indispensável autorização expressa, ainda que 
deliberada em assembleia, nos termos do artigo 5º, inciso XXI, 
da Constituição Federal;
II – As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação 
proposta por associação, são definidas pela representação no 
processo de conhecimento, limitada a execução aos associados 
apontados na inicial.

Confira-se a ementa do precedente paradigma:

REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 
5º, inciso XXI, da Carta da República encerra representação 
específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da 
associação a revelar a defesa dos interesses dos associados. 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – 
BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, 
formalizado em ação proposta por associação, é definida pela 
representação no processo de conhecimento, presente a 
autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à 
inicial.
(RE n. 573.232, relator Ministro Ricardo Lewandowski, relator 
para acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 
14/5/2014, DJe de 19/9/2014.)

Nestes autos, ao dirimir a presente controvérsia, o STJ concluiu pela 
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necessidade de filiação do servidor à associação no momento do ajuizamento 
da ação de conhecimento, carecendo de legitimidade para execução.

Verifica-se, portanto, que o acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual 
incide o Tema n. 82 do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirto que a formalização de embargos de declaração com intuito 
manifestamente protelatório poderá ser sancionada com a multa prevista no art. 
1.026, § 2º, do Código de Processo Civil.

É como voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO ALVES
AGRAVANTE : THEREZINHA MENDES
AGRAVANTE : ALCINDA OLIVEIRA DE SOUZA
AGRAVANTE : HILDA APARECIDA ALVES
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AGRAVANTE : HILDA PINHEIRO DA SILVA
AGRAVANTE : IOLANDA ALVES EROZA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/05/2024 a 21/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 

Brasília, 21 de maio de 2024
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